
Câmara Municipal
de Juiz de Fora

JUSTIFICATIVA

A Lei nº 13.515, de 26 de maio de 2017, que "Dispõe sobre passe livre no transporte
coletivo urbano para pessoas com deficiência no Município de Juiz de Fora", traz em seu artigo 3º,
inciso II, a hipótese em que será considerada deficiência auditiva para que o cidadão tenha direito ao
passe livre.

Nesse sentido, ficou estabelecido que deficiência auditiva seria caracterizado pela perda
bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas
frequências de 500 HZ, 1.000 HZ, 2.000HZ e 3.000 HZ.

No entanto, existem pessoas que ao invés de serem acometidas pela perda auditiva,
possuem hiperacusia bilateral e que também necessitam do passe livre para realizarem de forma
regular o tratamento indicado.

De outro lado, conforme a Constituição Federal e a Constituição Estadual, não existe óbice
quanto à competência legislativa do Município sobre a matéria em tela, visto tratar-se de assunto de
interesse local, senão vejamos:

Constituição Federal:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local; (...)".

Constituição Estadual:

"Art. 171. Ao Município compete legislar:

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente: (...)".

Ante o exposto, considerando o interesse público da presente matéria, contamos com o
apoio dos nobres pares na aprovação dessa proposição.

Palácio Barbosa Lima, 17 de novembro de 2022.

Luiz Otávio Fernandes Coelho
Vereador Luiz Otávio Fernandes Coelho - Pardal - PSL
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